
2845

Observatório Covid-19 Fiocruz - uma análise da evolução 
da pandemia de fevereiro de 2020 a abril de 2022

Covid-19 Fiocruz Observatory - an analysis of the evolution 
of the pandemic from February 2020 to April 2022

Resumo  A pandemia de COVID-19 teve um 
imenso impacto nas condições de vida e traba-
lho de toda a população do país, impactando de 
modo diferenciado e mais intenso os grupos con-
siderados vulneráveis. O objetivo deste artigo é 
apresentar um panorama da evolução da pande-
mia no país segundo os boletins do Observatório 
Covid-19 Fiocruz, no período entre as declara-
ções de início e de encerramento da Emergência 
em Saúde Pública de Importância Nacional (ES-
PIN), fevereiro de 2020 a abril de 2022. Foram 
utilizados diversos dos indicadores adotados nos 
69 boletins publicados para a análise da pande-
mia, como casos e óbitos por SRAGs e COVID-19, 
grupos etários, taxas de ocupação de leitos UTI 
e vacinação, entre outros. A análise da evolução 
foi organizada entre anos e fases da pandemia, 
procurando destacar o que caracterizou cada 
momento. A declaração de encerramento da ES-
PIN no Brasil coincide com as discussões acerca 
da transição de pandemia para a endemia, sem 
que isso represente a eliminação do vírus, das 
infecções e da doença, colocando-se os desafios 
de avanços nos processos de vacinação no Brasil 
e no mundo e da convivência com cenários que 
poderão exigir a adoção de medidas de proteção 
temporárias em períodos epidêmicos e de maior 
risco para grupos vulneráveis.
Palavras-chave  COVID-19, Pandemia, Emer-
gência em Saúde Pública, SARS-CoV-2

Abstract  The COVID-19 pandemic had a signif-
icant impact on the living and working conditions 
of the entire population of Brazil, having a dif-
ferent and more intense effect on groups consid-
ered to be vulnerable. The objective of this article 
is to present an overview of the evolution of the 
pandemic in the country according to the bulle-
tins of the Covid-19 Fiocruz Observatory in the 
period between the declarations of the beginning 
and end of the Public Health Emergency of Na-
tional Concern (ESPIN, in Portuguese), February 
2020 to April 2022. Several of the indicators ad-
opted in the 69 bulletins published for the analy-
sis of the pandemic were used, such as cases and 
deaths due to SARIs and COVID-19, age groups, 
% of occupancy of ICU beds, and vaccination, 
among others. The evolution analysis was orga-
nized between years and phases of the pandemic, 
seeking to highlight what characterized each mo-
ment. The closing statement of ESPIN in Brazil 
coincides with the discussions on the transition 
from a pandemic to an endemic scenario, with-
out this representing the elimination of the virus, 
infections, and disease, posing the challenges of 
advances in vaccination processes in Brazil and 
around the world, as well as living with scenarios 
that may require the adoption of temporary pro-
tection measures in epidemic periods and periods 
of greater risk for vulnerable groups.
Key words  COVID-19, Pandemic, Public Health 
Emergency, SARS-CoV-2
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Introdução 

Oficialmente, segunda Portarias do Gabinete 
do Ministro, Ministério da Saúde, a COVID-19 
como emergência de saúde pública no Brasil teve 
a duração de 809 dias. Foi declarada Emergência 
em Saúde Pública de Importância Nacional (ES-
PIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo Coronavírus (2019-nCoV) em 3 de feve-
reiro de 2020, através da Portaria nº 1881, e seu 
encerramento declarado em 22 de abril de 2022, 
através da Portaria nº 9132. Se consideramos o 
número de óbitos por milhão de habitantes, que 
constitui um indicador do impacto da pandemia 
e das capacidades de respostas dos países, até 22 
de abril de 2022 a pandemia resultou em 701,42 
óbitos por milhão de habitantes globalmente, 
com o Brasil sendo um dos epicentros da pan-
demia no mundo, com um número quatro vezes 
maior (n=2.895,78).

A pandemia de COVID-19 teve um imenso 
impacto nas condições de vida e trabalho de toda 
a população do país, impactando de modo dife-
renciado e mais intenso tanto os grupos consi-
derados vulneráveis, como idosos e pessoas com 
comorbidades, como as populações mais pobres e 
com vínculos e condições de trabalho precariza-
das. Como bem ilustram Albuquerque e Ribeiro3, 
se o primeiro caso de COVID-19 confirmado no 
Brasil envolveu um homem branco, de 61 anos, 
recém chegado da Itália e internado no Hospital 
Israelita Albert Einstein, as três primeiras mortes 
envolveram pessoas com comorbidades (diabete 
e hipertensão), e condições sociais desfavoráveis: 
uma diarista, um porteiro aposentado que mora-
va com os pais e três irmãos, uma trabalhadora 
doméstica que auxiliava sua empregadora que 
tinha chegado da Itália e cumpria quarentena3. 

O objetivo deste artigo é apresentar um pa-
norama da evolução da pandemia no país tendo 
como referência os boletins do Observatório Co-
vid-19 Fiocruz, considerando seus impactos nas 
condições de vida e trabalho da população bra-
sileira no período entre o início da pandemia e a 
declaração do encerramento da ESPIN em abril 
de 2022. 

Os Boletins do Observatório Covid-19 
Fiocruz no monitoramento da pandemia

O Observatório Covid-19 Fiocruz constituiu 
uma plataforma de reunião de dados e infor-
mações diversas com objetivo de desenvolver e 
disponibilizar análises integradas, tecnologias, 
propostas e soluções para enfrentamento da Pan-

demia. Constituiu uma inovação institucional, 
resultado de uma decisão da Presidência da ins-
tituição em 22 de março de 2020, após reunião 
com pesquisadores e gestores que já vinham tra-
balhando com temas relacionados às emergên-
cias em saúde pública e desastres. No dia 1o de 
abril o site entrou no ar (https://portal.fiocruz.
br/observatorio-covid-19), sendo organizado 
em quatro eixos 1) Cenários Epidemiológicos; 2) 
Medidas de Controle e Organização dos Serviços 
e Sistemas de Saúde; 3) Qualidade do Cuidado, 
Segurança do Paciente e Saúde do Trabalhador; 
4) Impactos Sociais da Pandemia. Foram publi-
cados um grande conjunto de Boletins, Notas 
Técnicas, Relatórios, Cartilhas, Guias e Livros 
(5 Instant Books publicados no Scielo em acesso 
aberto: https://books.scielo.org/informacaopara-
acaonacovid19/), além de organizado Webinários 
sobre diversos temas envolvendo a Pandemia. 

Os Boletins do Observatório Covid-19 cons-
tituíram uma forma sistemática de monitora-
mento e produção de análises e informação para 
ação sobre a Pandemia e passaram a ser publica-
dos a partir das Semanas Epidemiológicas (SE) 
31 e 32 de 2020 (26 de julho a 8 de agosto de 
2020). Tiveram início exatamente no momento 
que ocorreu o apagão de dados do Ministério da 
Saúde no início de junho de 2020, quando deixa-
ram de ser publicados os dados acumulados de 
casos e óbitos por COVID-19 diante das tendên-
cias de aumento na primeira onda.

Seguiram a lógica de exposição ao vírus/
infecção/adoecimento/agravamento/óbito, en-
volvendo sempre um balanço de medidas para: 
redução da exposição (medidas não farmacoló-
gicas), redução de morbimortalidade por meio 
da vacinação e medidas de vigilância com testa-
gem para redução da circulação de infectados e 
contactantes através de medidas de isolamento 
e quarentena; identificação de grupos de riscos 
prioritários para medidas de prevenção e cuida-
dos; adequação da oferta de leitos UTI, insumos 
e profissionais para casos graves (Quadro 1). Pa-
ralelamente, os indicadores e boletins combina-
ram regularmente análises de temas importantes 
durante a Pandemia como: situação dos traba-
lhadores de saúde; povos indígenas e COVID-19; 
favelas; população idosa; educação e saúde na 
Pandemia; equidade em saúde; renda e trabalho; 
políticas públicas e impactos sociais; vacinação; 
entre outros. 

Ao processo de produção de Boletins com-
binou-se uma estratégia ativa de comunicação, 
envolvendo a divulgação dos mesmos através da 
Coordenação de Comunicação Social e Agên-
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cia Fiocruz de Notícias para uma ampla rede de 
meios de comunicação (rádios, TVs, jornais e 
revistas diversas, de grande circulação aos mais 
regionais e locais) e redes sociais. Esta estraté-
gia ampliou o acesso aos Boletins e também os 
tornou uma das principais referências de infor-
mação para ação durante a Pandemia no Brasil, 
chegando aos diferentes públicos interessados 
(gestores de governos estaduais e municipais, do 
legislativo e judiciário, profissionais de saúde e 
outras instituições envolvidas na resposta à Pan-
demia, empresários, ONGs, movimentos sociais 
e sociedade geral).

Ao todo foram publicados 63 boletins, 34 
quinzenais, 24 extraordinários (estes passaram a 
ser produzidos a partir de março de 2021, quando 
o indicador referente à taxa de ocupação de leitos 
passou a demonstrar um cenário de colapso do 
sistema de saúde, combinado com elevadíssimas 
médias diárias de casos e óbitos), e 5 especiais 
(6 meses da Pandemia, 500 mil óbitos, balanço 
2020, retrospectiva 2021, 2 anos de ESPII).

O panorama da evolução da pandemia no 
país que apresentamos a seguir decorre de mais 
de dois anos de trabalho em discussões diárias, 
publicações de boletins e entrevistas e diálogos 
com diferentes meios de comunicação sobre os 

diferentes cenários e contextos da COVID-19 no 
Brasil.

COVID-19 - Balanço de dois anos 
da Emergência em Saúde Pública 
de Importância Internacional e Nacional

Dois anos após da declaração de Emergência 
de Saúde Pública de Importância Internacional 
(ESPII) pela OMS, foi publicado pelo Observató-
rio Covid-19 um balanço da pandemia no Brasil, 
com análise da evolução da mesma em diferentes 
fases, sintetizadas na Figura 1 e descritas a se-
guir4. 

O primeiro ano da pandemia

O primeiro ano da pandemia teve o mês de 
fevereiro marcando o seu início e a primeira fase 
da mesma, que foi até agosto de 2020 (Figuras 1 
e 2). 

No mês de fevereiro tivemos tanto a declara-
ção de ESPIN1 no início do mês, como a entrada 
do vírus SARS-CoV-2 nas capitais, com o pri-
meiro caso registrado no dia 26 de fevereiro, em 
São Paulo. Nesta fase inicial, foi estabelecido o 
Centro de Operações de Emergências em Saúde 

Quadro 1. Dimensões e indicadores adotados pelo Observatório Covid-19 Fiocruz.
Dimensão dos 

indicadores e da 
pandemia

Exemplos 
de dados & 
indicadores

Políticas & ações do setor saúde 
para redução dos riscos

Exposição Índice de 
permanência 
domiciliar (IPD) 

- Reduzir exposição das pessoas e propagação do 
vírus através de medidas não-farmacológicas

Políticas e ações 
sociais

Identificação 
de situações de 
vulnerabilidade 
social

Apoio social 
aos grupos 
vulneráveis

Infecção Dados sobre 
testagem

- Reduzir infecção de pessoas através de vacinas
- Vigilância da saúde para reduzir circulação de 
infectados, com ampliação de testagem, busca ativa 
e isolamento dos casos suspeitos e monitoramento e 
quarentena de contatos

Adoecimento Notificação de 
casos

- Identificação dos grupos de risco por profissionais 
da Estratégia Saúde da Família e redução 
da vulnerabilidade por comorbidades dando 
continuidade aos tratamentos

Agravamento Internações em 
leitos enfermarias 
e UTIs

- Medidas para adequação da oferta de leitos, 
insumos para o tratamento, quantitativo de 
profissionais de saúde e condições de trabalho para 
segurança dos pacientes e trabalhadores  

Óbitos Declaração de 
óbito

- Medidas de suporte social para as famílias com 
maior vulnerabilidade social e apoio psicossocial e 
em saúde mental

Fonte: Observatório Covid-19 Fiocruz 2020 (6 meses de pandemia) e 2021 (500 mil mortes no Brasil).
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Pública (COE-nCoV), como mecanismo nacio-
nal da gestão coordenada da resposta à emergên-
cia, com funções de planejamento, organização, 
coordenação; articulação com os gestores estadu-
ais, distritais e municipais do SUS; e, divulgação à 
população de informações relativas à pandemia.

Em março, o Infogripe alertava um cres-
cimento de casos de Síndromes Respiratórias 
Agudas Graves (SRAG) que excedia o limiar pré
-epidêmico já na primeira quinzena, e a partir 
da segunda quinzena a taxa de incidência se en-
contrava em um nível de intensidade muito alta. 
Nesse processo, entre a declaração de ESPIN e o 
primeiro caso, rapidamente a transmissão atingiu 
as principais capitais do país, se expandindo na 
sequência; em primeiro lugar nas áreas periféri-
cas das capitais, para em seguida atingir as cida-
des menores e zonas rurais, resultando em um 
processo de gradual interiorização da pandemia.

Nesta fase foram dados os primeiros e im-
portantes passos com o objetivo de monitora-
mento e vigilância da pandemia. Porém, foram 
também seguidos de esforços variados e pouco 
coordenados para uma melhor organização das 
ações da Atenção Primária em Saúde nos muni-
cípios. Igualmente, foram verificados conflitos 
administrativos e mesmo geopolíticos na com-
pra de equipamentos de proteção individual e 

respiradores, em um contexto de grande compe-
tição entre países, assim como a dificuldade de 
expansão de leitos clínicos e leitos de UTI, tanto 
no setor público, como no setor privado. A esta 
altura, as desigualdades estruturais já se pronun-
ciavam, notadamente com o fato de mais de 90% 
dos municípios não disporem de recursos para 
o atendimento de casos graves de COVID-19, 
principalmente na região Norte do país5.

Neste período foram adotadas algumas me-
didas importantes, com a população aderindo 
ao distanciamento físico e adoção de algumas 
medidas de restrição de atividades econômicas, 
em geral por iniciativa estadual ou municipal. 
Porém, também ocorreu um gradativo declínio 
da adesão a estas estratégias, que foram, de forma 
organizada e sistemática, desqualificadas como 
medidas fundamentais de redução da exposição 
e proteção coletiva com divulgação em larga es-
cala de fake news, muitas vezes corroboradas por 
membros do próprio governo do período. Con-
tribuíram para este cenário de desqualificação 
das medidas a ausência de campanhas governa-
mentais coordenadas e articuladas em todos os 
níveis (federal, estadual e municipal) de incenti-
vo às mesmas, por um lado; assim como a ausên-
cia de campanhas de combate as denominadas 
fake news, por outro. 

Figura 1. Evolução do número de casos, óbitos e doses de vacina em valores padronizados pela média e desvio 
padrão de toda a série.

Fonte: Observatório Covid-19 Fiocruz.
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Mesmo após uma expansão acentuada no 
número de leitos de UTI SRAG/COVID-19, in-
cluindo a abertura de diversos hospitais de cam-
panha no país, a ausência de medidas não-farma-
cológicas amplas e coordenadas de redução da 
exposição, contribuiu para que ainda nesta fase 
ocorressem grandes filas de espera para interna-
ção em UTI, contribuindo para elevada ocorrên-
cia de óbitos por falta de acesso, ou acesso tar-

dio aos cuidados de alta complexidade. Entre os 
meses de abril e maio, no município de Manaus, 
único do estado do Amazonas com capacidade 
para oferta de cuidados hospitalares de alta com-
plexidade, ocorreu o primeiro e grave colapso do 
sistema de saúde produzido no país.

O processo de expansão da transmissão, casos 
e óbitos, primeiro para as áreas periféricas das ca-
pitais e regiões metropolitanas, para em seguida 

Figura 2. Taxa de ocupação de leitos COVID-19 UTI adultos, julho 2020 - abril 2022.

Fonte: Observatório Covid-19 Fiocruz.
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alcançar os municípios do interior do país e com 
menor estrutura de saúde, foi seguido da queda 
contínua das medidas não-farmacológicas. Este 
período marcou uma segunda fase (agosto de 
2020 a fevereiro de 2021) (Figuras 1 e 2), resul-
tando em um patamar de intensa transmissão, 
sendo caracterizado por altos valores de mortali-
dade, com cerca de 1.000 óbitos diários, que atin-
giam todo o país de forma sincronizada, isto é, 
sem diferenças entre a incidência de casos novos 
em regiões metropolitanas e interior dos estados. 
Foram observadas maiores crises locais com a 
sobrelotação de leitos de UTI, em particular em 
alguns estados das regiões Centro-Oeste e Sul do 
país, que vinham sendo poupadas na fase ante-
rior da pandemia. Como consequência, foram 
observados momentos de alta de óbitos, ocorri-
dos mesmo fora de hospitais, o que foi detectado 
por um forte aumento do excesso de mortalidade. 

Entre estas duas primeiras fases da pandemia, 
houve um período de transição entre a primeira e 
a segunda onda, através de uma relativa redução 
do número de casos e de óbitos, com vários go-
vernos estaduais e municipais adotando medidas 
isoladas de distanciamento físico e social e uso de 
máscaras, sem que se dessem de modo articulado 
nacionalmente e regionalmente. Em novembro 
de 2020, os casos voltaram a crescer e o maior 
impacto nas taxas de ocupação de leitos de UTI 
se concentraram nas regiões Sul, Centro-Oeste e 
novamente no estado do Amazonas (Figura 2). 
Este período coincide com a queda pela metade 
dos valores do Auxílio Emergencial (AE). O AE 
teve papel importante em reduzir as enormes 
perdas na renda das famílias entre maio e setem-
bro, podendo sua redução também ter contribu-
ído como um dos fatores para uma maior circu-
lação de pessoas.

Ao longo do ano de 2020, embora com varia-
ções espaciais, com alguns estados e municípios 
apresentando, em determinados períodos, maior 
número de casos, internações, taxas de ocupação 
de leitos UTI e óbitos, na maior parte do mesmo 
a média de idade das internações em UTI este-
ve acima de 60 anos, e a idade média dos óbitos 
sempre esteve acima deste patamar, impactando, 
principalmente, as pessoas com mais idade, além 
das com comorbidades. A maior vulnerabilidade 
dos idosos e pessoas com comorbidades no país 
e no mundo foi decisiva para recomendar, logo 
que a vacina contra a COVID-19 foi aprovada, 
que estes grupos fossem classificados prioritários 
para a aplicação da primeira dose.

Assim como em outros países, neste primeiro 
ano de pandemia, os profissionais de saúde sofre-

ram forte impacto. No boletim de balanço de 6 
meses da pandemia, publicado em 16 de outubro 
de 2020, um dos temas abordados foi a “Situação 
dos trabalhadores de saúde frente à Covid-19”, 
destacando que nesta primeira fase da pandemia 
os trabalhadores da área da saúde constituíam 
um dos grupos de maior risco de adoecimen-
to, tanto pelo contato direto e exposição a altas 
cargas virais, a sobrecarga de trabalho pelo au-
mento da demanda por assistência e as mudanças 
de protocolos e rotinas nem sempre em espaços 
físicos adequados, em um contexto de escassez 
de equipamentos de proteção individual (EPI)6,7.

Neste contexto, além dos trabalhadores da 
saúde, alguns segmentos de trabalhadores foram 
fortemente acometidos pela COVID-198, como 
os trabalhadores formais de frigoríficos e da in-
dústria do petróleo. A Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocombustíveis informou 
que, nos meses de abril e maio, a produção foi in-
terrompida temporariamente em 38 e 34 campos, 
respectivamente, devido aos efeitos da pandemia 
da COVID-19, com forte impacto na indústria 
do petróleo do país. A Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Alimentação estimava, em 
agosto de 2020, que cerca de 125 mil trabalhado-
res tivessem sido infectados, o que também levou 
a interdições em indústrias de vários estados. A 
repercussão na economia do país foi imediata, 
resultando na suspenção, por parte da China, da 
importação de carnes de alguns frigoríficos do 
país.

O panorama da situação de saúde desses tra-
balhadores formais e de setores com grande vi-
sibilidade e importância na economia nacional, 
revelou a extrema vulnerabilidade a que ficaram 
sujeitos, fosse pela escassez e inadequação de 
EPI, ou por jornadas e processos de trabalho ex-
tenuantes e em ambientes impróprios. 

Além destes, havia também um grande con-
tingente de trabalhadores precários, informais e 
formais que não puderam ficar em casa em ne-
nhum momento. A combinação da maior expo-
sição aos riscos de infecções em razão de tipos 
de atividades de trabalho, com a vulnerabilidade 
para manutenção dos empregos e rendimentos, 
e os perfis etários ou de doenças crônicas, con-
tribuiu para o aumento do contingente de tra-
balhadores em situações de riscos à saúde9. Foi 
neste contexto, que um levantamento realizado 
pelo estúdio de inteligência de dados, Lagom 
Data, para o jornal El País, detectou um excesso 
de mortalidade entre os empregados formais que 
não puderam ficar em casa em nenhum momen-
to. Enquanto para o país o excesso de mortalida-
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de foi de 22% em 2020, para algumas ocupações, 
como frentistas, caixas de supermercado, moto-
ristas de ônibus, vigilantes e terceirizados que 
monitoram a temperatura das pessoas que en-
tram nos shoppings centers, só para citar alguns 
exemplos, foi superior à 59%10.

Foi neste contexto que ainda em 2020, o últi-
mo boletim do Observatório Covid-19 Fiocruz11, 
publicado em dezembro, teve como tema central 
especial a saúde dos trabalhadores de saúde, atra-
vés do título “Preservar a vida das trabalhadoras 
e dos trabalhadores da saúde é o maior presente 
que se pode oferecer neste fim de ano”, alertando 
que, no final daquele ano, enquanto milhões de 
pessoas permaneceriam em casa para as festivi-
dades de Natal e Ano Novo, mais de 3,5 milhões 
de trabalhadores da saúde continuariam a se 
dirigir para os hospitais, clínicas, laboratórios e 
unidades de saúde, ressaltando  que um sistema 
de saúde não existe sem os seus trabalhadores, 
que são vitais para garantir os cuidados e atenção 
em saúde de qualidade e com segurança para à 
população.

O segundo ano da pandemia 

Ainda em fins de 2020 teve início a formação 
de uma “segunda onda” de transmissão, iniciada 
no verão e coincidindo com o período de festas 
de fim de ano e férias, acompanhada do relaxa-
mento de medidas de restrição à mobilidade, 
principalmente nos meses de novembro e de-
zembro de 2020. Foi neste contexto que ocorreu 
o rápido crescimento e predominância da varian-
te Gama, atingindo o ápice em abril de 2021, com 
valores muito altos de casos e óbitos de março a 
junho, alcançando picos de até 3.000 óbitos por 
dia (pela média móvel). Esta foi a terceira fase da 
pandemia (Figura 1), sendo marcada pelo colap-
so do sistema de saúde, como bem demonstra-
do na Figura 2 (taxa de ocupação de leitos CO-
VID-19 UTI adultos), e pela ocorrência de crises 
sanitárias localizadas, combinando deficiência de 
equipamentos e insumos para UTI, além do es-
gotamento da força de trabalho da saúde. 

Os meses de dezembro de 2020 e janeiro de 
2021 já apresentavam taxas críticas de ocupação 
de leitos de UTI para adultos no SUS, principal-
mente em estados da região Norte e da região 
Sul. O estado do Amazonas, onde as medidas de 
restrição à mobilidade foram fortemente ataca-
das no mês de dezembro de 2020, com a orga-
nização de manifestações contrárias, sofreu um 
novo colapso do sistema de saúde, com pacientes 
morrendo sem acesso aos cuidados necessários 

e, mesmo hospitalizados, por falta de insumos 
básicos, como oxigênio. A crise no estado do 
Amazonas foi um prenúncio da crise e colapso 
do sistema de saúde que se espalharia por todo 
país, tendo sido detectado, logo no início de 
março, quando dezoito estados se encontravam 
na zona de alerta crítico e sete na zona de alerta 
intermediário do indicador referente à taxa de 
ocupação de leitos UTI SRAG/COVID-19 para 
adultos no SUS.

Entre os meses de fevereiro e maio de 2021, 
face à imensa demanda que se colocava, pôde-se 
observar, de forma mais acentuada, um reforço 
de leitos de UTI SRAG/COVID-19. Entretanto, 
como nos momentos anteriores, à exceção de 
algumas áreas metropolitanas como Salvador e 
Fortaleza em que estado e municípios trabalha-
ram conjuntamente, faltou uma coordenação 
nacional em torno de campanhas nacionais e ar-
ticuladas para a adoção de medidas não-farma-
cológicas em todo país. Estas medidas envolve-
ram o distanciamento físico e, em determinados 
momentos, quando da crise e colapso do sistema 
de saúde em quase todo país, até mesmo o lock-
down, junto com campanhas para distribuição 
gratuita de máscaras e incentivos ao uso, funda-
mentais para reduzir a exposição, o crescimento 
de casos e de internações.

A campanha de vacinação contra a CO-
VID-19 no Brasil foi iniciada no dia 17 de janei-
ro de 2021. Porém, de início, havia disponível 
um pequeno número de doses (6,2 milhões), de 
modo que somente a partir do mês de março o 
país conseguiu chegar a um volume de doses su-
ficientes para acelerar o processo de vacinação 
(27,5 milhões). Esse avanço, contudo, não ocor-
reu com quantidade e velocidade suficientes para 
impedir o rápido crescimento e grande número 
de casos, internações e óbitos, bem como a crise 
e colapso do sistema de saúde, que atingiu o país 
entre março e julho de 2021 (Figura 2). Assim, 
mesmo possuindo um Programa Nacional de 
Imunizações com mais de 40 anos de experiência 
na oferta de vacinas seguras e eficazes para to-
dos os grupos populacionais a que são destinadas 
as ações de imunização, a escassez de doses no 
início do processo de vacinação, a divergência de 
calendários vacinais e critérios de priorização de 
grupos entre estados e municípios, contribuíram 
para atrasos e para a busca da vacina em outros 
municípios e, em algumas situações, comprome-
teram a aplicação das segundas doses.

O contexto que propiciou a crise e colapso 
do sistema de saúde combinou diversos aspectos, 
que envolvem políticas sociais, medidas de saúde 
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pública (farmacológicas e não farmacológicas), e 
novas variantes do vírus SARS-CoV-2. Embora 
em 2020 o AE tenha garantido uma renda tempo-
rária e contribuído para reduzir os impactos so-
ciais da pandemia, principalmente sobre a parcela 
mais vulnerável da população, a sua redução pela 
metade no último trimestre 2020 e o não paga-
mento do mesmo no primeiro trimestre de 2021, 
criou um contexto que favoreceu o aumento da 
circulação de pessoas em busca de trabalho e ren-
dimentos. Soma-se a este contexto a redução da 
adoção das medidas não-farmacológicas em mui-
tos municípios e estados, o crescimento e predo-
minância da variante Gama com maior potencial 
de transmissão e agravamento dos casos, com um 
quantitativo de vacinas insuficiente para atender 
as necessidades de proteção da população. 

Foi neste contexto que o Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde (Conass) incluiu na Car-
ta dos Secretários Estaduais de Saúde à Nação 
Brasileira12, de março de 2021, a necessidade de 
“aprovação de um Plano Nacional de Recupera-
ção Econômica, com retorno imediato do auxílio 
emergencial”, que envolvia diretamente os temas 
relacionados ao trabalho e renda.

Não foi possível impedir a crise sanitária, mas, 
ao mesmo tempo constatou-se o impacto positi-
vo do processo de vacinação, que contribuiu para 
reduzir o número de casos graves, internações 
(clínicas e em UTI) e óbitos, principalmente en-
tre os mais idosos. Entre maio e junho de 2021, 
a média e a mediana de idade de internações 
clínicas, internações em UTI e óbitos estiveram 
abaixo dos 60 anos, sendo o final desta fase mar-
cado como um período de rejuvenescimento da 
pandemia no país. Esse fenômeno foi gradativo 
e ocorreu de forma concomitante à retomada de 
atividades presenciais de trabalho. Por um lado, 
houve a redução proporcional de casos graves e 
fatais entre idosos; por outro, houve o aumento 
do número absoluto de casos entre adultos que 
compunham a população economicamente ativa, 
afetando diferentes tipos de trabalhadores, for-
mais e informais.

Entre agosto e dezembro de 2021 o país vi-
venciou uma quarta fase da pandemia (Figura 1). 
Foi um período de redução do número de casos, 
casos graves e mortalidade, com consequente alí-
vio do sistema de saúde. Nesse período, ao mes-
mo tempo em que a variante Delta crescia e se 
tornava predominante, pôde-se verificar a efeti-
vidade da vacinação na redução da transmissão 
e, especialmente, da gravidade dos casos de CO-
VID-19, resultando na queda das taxas de ocupa-
ção de leitos de UTI COVID-19 para adultos (Fi-

gura 2). A queda da taxa de positividade de testes 
também apontou a menor transmissão do vírus 
SARS-CoV-2, como efeito da vacinação, que já 
alcançava 20% da população com duas doses. 
Desse modo, foi possível reduzir a média móvel 
diária de óbitos para números próximos aos da 
primeira onda, que era de cerca de mil óbitos. Em 
setembro, com 40% da população elegível vaci-
nada, o Brasil alcançou uma média diária de 500 
óbitos. Em novembro, já com 60% da população 
vacinada, a média de óbitos diários era em torno 
de 250.

A pandemia em 2022 e especulações 
sobre seu fim

Uma terceira “onda” de transmissão foi ini-
ciada em dezembro de 2021, coincidindo, como 
em 2020, com o período de festas, férias, relaxa-
mento de medidas de restrição à mobilidade. Foi 
neste cenário que ocorreu a introdução no país 
da variante Ômicron, que muito rapidamente se 
tornou predominante. Esta quinta fase (Figuras 
1 e 2) foi marcada também por uma epidemia 
de vírus Influenza A em vários municípios, o 
que levou ao aumento de casos de SRAG, assim 
como várias semanas de interrupção na recepção 
de dados da vigilância, comprometendo o mo-
nitoramento e análise da evolução da pandemia. 
Nesta fase, observamos um acelerado aumento 
no número de casos, precedido pelo aumento da 
positividade de testes, com velocidade muito su-
perior às primeiras ondas, com crescimento das 
taxas de ocupação de leitos de UTI COVID-19 
para adultos, mesmo com a reativação paulatina 
de leitos que tinham sido desativados, resultando 
numa elevação no número de óbitos, ainda que 
em menores proporções, com taxas de mortali-
dade e letalidade mais baixas do que nas fases an-
teriores. Nesta fase grande número dos profissio-
nais de saúde também estavam testando positivo 
e tornando necessário o isolamento, de modo que 
isto também contribuiu para uma pressão sobre 
o sistema de saúde e trabalhadores da saúde.

Nesta fase, se iniciou uma forte especulação 
a respeito de um possível caminho para fim da 
pandemia. Em fevereiro, tivemos o pico de casos 
registrados, com média móvel de 189 mil casos 
no final de janeiro, caindo para cerca de 13,5 mil 
em 22 de abril. A média móvel de óbitos chegou 
ao pico em meados de fevereiro, com média mó-
vel de 808 (número próximo da primeira onda, 
mas bastante inferior aos da segunda onda), cain-
do para 92,5 no dia 22 de abril. Esta fase coinci-
diu também com uma maior disponibilidade de 
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testes e muitos municípios adotando testagem 
em larga escala, o que contribuiu para adoção 
de medidas de isolamento entre os infectados e 
quarentena entre os diretamente expostos, bem 
como da ampliação das doses de reforço da vaci-
na entre diferentes grupos populacionais.

Foi durante a onda da variante Ômicron, ini-
ciada em dezembro de 2021 que especulações, 
debates e decisões sobre o fim da pandemia co-
meçaram a surgir mais intensamente. Em de-
zembro de 2021, Robertson e Doshi13 publicaram 
um artigo no British Medical Journal chamando 
a atenção para o fato de que ao contrário de seu 
início, o fim da pandemia não seria televisiona-
do, não existindo uma definição universal de 
parâmetros epidemiológicos sobre o fim de uma 
pandemia. Em janeiro de 2022, Murray14 em 
um comentário publicado no Lancet, argumen-
tava que os impactos das futuras transmissões 
de SARS-CoV-2 seriam menores considerando 
a imunidade adquirida por infecções prévias, 
vacinas regularmente adaptadas aos novos antí-
genos ou variantes, o advento dos antivirais e o 
conhecimento e experiências adquiridas com a 
adoção de medidas não-farmacológicas de pro-
teção, principalmente para os grupos mais vul-
neráveis, tornando a COVID-19 uma doença 
recorrente que os sistemas de saúde e as socieda-
des terão de gerir. Para o autor, novas variantes 
do SARS-CoV-2 certamente emergiriam, com a 
COVID-19 permanecendo, mas estando próxi-
mo o fim da pandemia. No Brasil, Ethel Maciel 
et al.15 publicaram um artigo na Revista da Socie-
dade Brasileira de Medicina Tropical levantando 
argumentos importantes, como: 1) do ponto de 
vista operacional ainda não se poderia conside-
rar seguro abolir medidas de prevenção e con-
trole, configurando uma fase interepidêmica e 
não endêmica; 2) a endemicidade dependerá da 
imunidade (por vacinas e infecções anteriores) 
de rebanho, que é incerta, considerando-se novas 
variantes e duração da proteção (incluindo o es-
cape de novas variantes às vacinas).

Apesar de no dia 22 de abril de 2022 ter sido 
declarado o encerramento da Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 
em decorrência da infecção humana pelo novo 
coronavírus (2019-nCov)2, importante observar 
que ocorreu em um contexto de ausência de de-
finição de parâmetros consensuais definida pelas 
autoridades sanitárias internacionais para a fina-
lização do decreto de pandemia por COVID-1915.

Considerações finais

A cada ano e fases dessa pandemia, se apresentam 
novos desafios. Se na primeira fase as medidas 
não-farmacológicas, o diagnóstico e tratamento 
adequado eram questões maiores, nas fases pos-
teriores a necessidade de manter estas medidas 
como meio para redução da exposição e infecção 
pelo vírus, conjuntamente com os processos de 
adequação dos hospitais e demais estabelecimen-
tos de saúde foram cruciais para a redução do im-
pacto da doença. A vacinação passou a ser parte 
do debate público no final de 2020, colocando-se 
como prioridade para o controle da doença até 
os dias atuais.

Quando foi declarado o encerramento da ES-
PIN, a variante Ômicron era predominante, com 
uma capacidade de propagação estimada em 
cerca de 70 vezes maior do que outras variantes, 
como a Delta, ainda que menos agressiva, uma 
vez que a ocorrência de hospitalizações e óbitos 
não acompanhou a curva de crescimento de ca-
sos, ao contrário do que ocorreu com as variantes 
Gama e Delta16, sem consenso se isso fosse resul-
tado exclusivamente de uma menor patogenici-
dade ou de efeitos protetores das vacinas ou mes-
mo a combinação de ambos. De qualquer modo, 
não se pode esquecer que a expansão da cobertu-
ra vacinal teve como objetivo central reduzir ca-
sos graves e fatais17. Ainda que pudessem resultar 
em proteção modesta contra a infecção SARS-
CoV-2, seus maiores benefícios estavam associa-
dos à redução da sobrecarga sobre os sistemas de 
saúde, mantendo escolas e locais de trabalho em 
funcionamento e protegendo os grupos popula-
cionais vulneráveis, incluindo idosos e pessoas 
com comorbidades18. Se nas primeiras ondas da 
pandemia a letalidade se situava entre 2% e 3%, 
durante a predominância da variante Ômicron e 
com a maior parte da população adulta vacinada, 
esse indicador caiu para valores próximos a 0,3%. 

Foi neste contexto que alguns países e agências 
de saúde discutiram a transição da condição da 
doença, do caráter de pandemia para a endemia. 
Em primeiro lugar, porque entre o status de pan-
demia e de endemia há outras etapas de classifica-
ção, que igualmente impõem mudanças na forma 
de monitoramento e vigilância. Em segundo lugar, 
porque a classificação de “endêmica” representaria 
a incorporação de práticas sociais e assistenciais 
na rotina dos cidadãos e dos serviços de saúde. 
Obviamente, essa mudança de classificação so-
mente poderia ser pensada após a drástica redu-
ção da transmissão pelas novas variantes e por 
meio de uma campanha mundial de vacinação. 
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Como bem observaram Maciel et al.15 em um 
artigo publicado na Revista da Sociedade Bra-
sileira de Medicina Tropical, em que se pergun-
tam se estávamos próximos do fim da pandemia, 
a transição para uma endemia significaria nossa 
capacidade de “viver com o vírus”, sem restrições e 

medidas de proteção adicionais, por conta das va-
cinas. Porém, uma vez que o vírus e a doença per-
manecerão entre nós, teríamos de conviver com a 
necessidade eventual do uso de medidas preventi-
vas individuais considerando determinadas situa-
ções, períodos epidêmicos e grupos de risco.
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